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Nome do acadêmico(a): PATRÍCIA ZANON

E-mail:    patiizanon@gmail.com                    Telefone: 55 - 996874281

CPF:    034,616,230-08                             

Curso: ENFERMAGEM

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO:

Sou mãe solteira de duas filhas, que são minha maior motivação e razão de cada esforço. Minhas relações 
familiares são meu alicerce e é por elas que busco forças todos os dias. Não é fácil conciliar as responsabilidades 
de mãe, provedora e estudante, mas sigo firme, acreditando que, com dedicação, poderei oferecer a elas um futuro 
melhor e ser exemplo de superação.

Minha rotina é intensa e desafiadora. Entre cuidar das meninas, manter a casa e cumprir as atividades do curso, 
muitas vezes o cansaço e as dificuldades financeiras pesam. O deslocamento até a universidade é cansativo e, nem 
sempre, consigo garantir uma alimentação adequada.

Por isso, o auxílio permanência e o auxílio alimentação têm uma importância enorme na minha trajetória. Eles 
representam não apenas um apoio financeiro, mas a possibilidade real de continuar estudando, sem comprometer o 
sustento e o bem-estar das minhas filhas.

É por esse motivo que estou entrando com o recurso e anexando minha composição familiar, pois dependo desse 
apoio para seguir no curso e garantir um futuro melhor para mim e para minhas filhas. Sou solteira e nunca fui 
casada. Quero que elas cresçam sabendo que, mesmo diante das dificuldades, é possível vencer com coragem e 
persistência.

Data: 08/10/2025

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que  
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.
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